VOTO EM SEPARADO
De autoria do Sr. Governador, o Projeto de Lei Complementar nº 87, de 2023, dispõe sobre a concessão do abono complementar aos servidores do Estado e das Autarquias, ativos, inativos e pensionistas.

Encaminhada em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual, a propositura figurou em pauta por três sessões, tendo recebido 01 substitutivo e 28 emendas.

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Administração Pública e Relações de Trabalho, e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Por convocação do Sr. Presidente da Assembleia Legislativa, nos termos regimentais, encontram-se conjuntamente reunidas, nesta oportunidade, as três Comissões supramencionadas, a fim de examinar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Tendo havido a designação de relator pelo Presidente da Reunião Conjunta, com o devido respeito, discordamos do conteúdo do voto apresentado, razão pela qual apresentamos este voto em separado.

No aspecto constitucional, apontamos ser a matéria de natureza legislativa, nos termos constitucionais e regimentais, nada havendo a considerar como impeditivo à propositura. Desse modo, sob o prisma da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não há nenhum óbice à aprovação do projeto.

No que tange ao aspecto financeiro-orçamentário e ao mérito, somos pelo acolhimento da proposta, com modificações que a seguir fundamentamos e justificamos.

Dentre as emendas apresentadas, destacamos por evidente o mérito das propostas de emenda dos seguintes temas que foram abordados pelos seus autores:

1 - O Deputado Carlos Giannazi apresentou propostas de alteração estabelecendo o valor do Salário Mínimo do DIEESE como parâmetro para o piso dos servidores, justificando a utilização  dos estudos realizados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos -  DIEESE, em que o salário mínimo necessário seria de R$ 6.571,52 (seis mil quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos), em valores de março de 2023 (Emenda 1); o estabelecimento do valor do abono complementar considerando a remuneração base do servidor, não a remuneração global, para garantir que o piso salarial do funcionalismo seja feito em sua faixa e nível da carreira (Emenda 2);  retroagindo a eficácia da lei a 01 de março, em respeito à lei da data-base (Emenda 3); inclusão da GDAD paga aos servidores do Detran como exceção ao cálculo da retribuição global, em atendimento a pedidos encaminhados pelos servidores da autarquia (Emenda 4).

2 - A Deputada Ediane Maria apresentou a Emenda 28, alterando o valor fixado para a jornada comum e para a jornada parcial de trabalho, unificadas o reajuste no índice de 30%. Argui para tanto que busca garantir que o rol de categorias profissionais abarcadas pelo aumento estabelecido pelo Projeto de Lei 704 de 2023 perceba remuneração não inferior ao mínimo constitucional.

3 - Os Deputados - Carlos Giannazi, Ediane Maria, Guilherme Cortez, Monica Seixas do Movimento Pretas e Paula da Bancada Feminista apresentaram emendas reajustando em 20% o atual valor do abono complementar (Emenda 7);  reajustando em 22,5% o atual valor do abono complementara (Emenda 9); reajustando em 25% o atual valor do abono complementar, buscando assegurar que, sobre os atuais valores do abono complementar - o piso salarial dos servidores públicos de São Paulo - seja assegurado um reajuste de 25%, como forma de reposição das perdas inflacionárias e de mínima valorização. Evidenciando que a proposta pouco impacta ao orçamento do Estado (que está muito longe de seu limite de segurança com gastos com pessoal), ao passo que assegura a mais servidores um rendimento mínimo mais digno. (Emenda 11);

No tocante ao substitutivo apresentado, salientamos a relevância da perspectiva abordada pela parlamentar:

1 - A Deputada Paula da Bancada Feminista apresentou o Substitutivo 1 que altera o teor do projeto para fazer constar que o valor do abono complementar considere o nível e faixa do servidor, não a remuneração global. Ressaltando que busca equiparar a remuneração mensal mínima de um servidor estadual ao recente Salário Mínimo Paulista aprovado por esta casa, argui que corrige falha do atual governo com os servidores estaduais, haja visto que muitos dos atuais servidores têm remuneração mensal abaixo da proposta de salário mínimo a ser aplicado no Estado de São Paulo enviada pelo próprio governador a esta casa. Além disso, defende que anualmente o salário base dos servidores estaduais deve ser reajustado, tendo um valor mínimo baseado no cálculo que leva em conta a soma do IPCA com o PIB Paulista.

Destaca-se que o Projeto de Lei Complementar 87 de 2023 estabelece novos parâmetros para o piso salarial do funcionalismo estadual, abaixo do qual fica assegurado o pagamento de abono complementar até que se alcance o mínimo estabelecido.

Além disso, importante ressaltar que não se trata de gratificação no valor apontado, mas um piso mínimo abaixo do qual os servidores não poderão receber, dando-se o abono complementar no valor que falte para tal patamar.

Outro ponto a ser considerado é a vigência prevista no referido projeto para pagamento do abono, qual seja, 01 de julho (com pagamento no holerite de agosto). Porém, o salário mínimo estadual entrou em vigor em 01 de junho (lei sancionada em 25/05, com comando de vigência no dia 1º do mês subsequente). Sendo que a data-base salarial dos servidores (descumprida pelo Executivo) prevê o mês de março como referência para revisões e reajustes salariais.

Ante ao acima explanado, e buscando o aprimoramento da matéria, com considerações relevantes de natureza social, propomos o seguinte Substitutivo, integrando as demandas acima defendidas:

SUBSTITUTIVO Nº
AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 2023
Dê-se à propositura em epígrafe a seguinte redação:

Artigo 1º - Quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido reajuste salarial para assegurar que sua remuneração base mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 1.650,00 (um mil, seiscentos e cinquenta reais), quando em Jornada Completa de

Trabalho;

II - R$ 1.237,50 (um mil, duzentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), quando

em Jornada Comum de Trabalho;

III - R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais), quando em Jornada Parcial de

Trabalho.

Parágrafo único - Para os servidores regidos pela Lei Complementar no 1.157, de 2 de dezembro de 2011, sujeitos à Jornada Básica de Trabalho ou à Jornada Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o "caput" deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste artigo.

Artigo 2º - O disposto nesta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos servidores das Autarquias e aos inativos e pensionistas.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2023.

CONCLUSÃO
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 87, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado, contrário, porém, ao substitutivo 1 e às demais emendas.

É o voto em separado.

Guilherme Cortez
